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RESUMO

O objetivo deste trabalho é realizar uma avaliação do risco de invasão de agentes exóticos e patogênicos presentes na águas de lastro no porto de Santos oriundos de navios mercantes.
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1. INTRODUÇÃO

Espécies introduzidas em outros locais são conhecidas como espécies invasoras, alienígenas, exóticas, estrangeiras, não-nativas e não-indigenas (MEDEIROS, 2004). Deste modo, uma espécie invasora pode ser definida como aquela que foi transferida de um local para outro e conseguiu se estabelecer em um novo habitat. Existem diversos mecanismos para a transferência de espécies, tais como navios, aviões, veículos, animais, ação da natureza, entre outros. Muitas espécies são diariamente importadas e exportadas de um local para outro, sendo que em alguns casos ocorre o estabelecimento destas espécies.

É claro que para uma espécie se estabelecer em um novo local ela deve encontrar condições similares ao local de sua origem. Muitas vezes a transferência de uma espécie não-nativa pode gerar uma série de problemas para o ecossistema local. Pode-se transferir um predador voraz que poderá dizimar uma espécie nativa e se estabelecer, sem que haja um predador natural. 

A liberação das espécies não-nativas em um ambiente novo constitui uma inoculação, mas sua introdução não é necessariamente bem sucedida. A inoculação é seguida pela sobrevivência diferencial; uma observação de longa data diz que a maioria dos indivíduos desaparece após a liberação e não dão forma a populações estabelecidas (Carlton et al., 1995). Não se sabe quanto tempo à maioria dos indivíduos inoculados sobrevive. Indivíduos mais velhos, isolados das espécies não-nativas que não formam populações reprodutivas, são encontrados ocasionalmente, o que indica que um certo número cresce até a fase adulta (Carlton, 1995).

Atualmente, este é o principal problema gerado pelas milhares de espécies exóticas transportadas nos tanques de lastro dos navios diariamente. Organismos que sobrevivem às condições adversas de uma viagem no interior de um tanque de lastro, ou fixada no seu casco, bem como em outros elementos do navio como tubulações, correntes, ancoras e hélices, podem ser consideradas espécies resistentes (MEDEIROS, 2004).

Espécies contidas na água e no sedimento de tanques de lastro de navios podem sobreviver durante viagens transoceânicas. Grande quantidade de organismos de grupos taxonômicos distintos (vírus, bactérias, protistas, larvas/ovos de invertebrados e de peixes), capturados como lastro no porto de origem, podem ser descarregados no porto de destino. (COMMITTEE ON SHIPS’ BALLAST OPERATIONS, 1996 apud SILVA et al. 2004). 
Enquanto o efeito da maior parte das espécies introduzidas pode ser inócuo, algumas introduções podem ter sérias conseqüências de ordem ecológica, econômica e de saúde pública. Livres de predadores, parasitas e competidores naturais, estes organismos podem atingir altas densidades, quando passam a ser considerados invasores. Estima-se que cerca de 10 bilhões de toneladas de água de lastro sejam transferidas anualmente e cerca de 3.000 espécies incluindo microrganismos, plantas e animais sejam transportadas por dia em todo o mundo (CARLTON; GELLER, 1993). O número de navios disponíveis atualmente não é capaz de atender toda a demanda de carga no mundo, estima-se que em poucos anos o número de navios deve aumentar significativamente. Consequentemente serão mais navios transportando água de lastro. Devido a isto, a diversidade biológica marinha vem mudando, em alguns casos, drasticamente, por causa da introdução de espécies exóticas (SILVA et al., 2004).

Deste modo, é importante que seja estabelecido o nível e os tipos de risco de introdução, associados a espécies marinhas invasoras, que um porto, em particular, pode vir a enfrentar. Para isso é necessário focalizar determinados organismos e avaliar os caminhos e processos requeridos para a sua introdução e estabelecimento bem sucedidos, bem como identificar os recursos naturais mais sensíveis e potencialmente ameaçados. Neste sentido, o Brasil tem demonstrado um grande interesse nos assuntos relacionados à água de lastro incentivando diversas iniciativas, principalmente por meio da participação do Global Ballast Water Management Programme (GloBallast), uma iniciativa de cooperação entre o Global Environment Facility (GEF), o United Nations Development Programme (UNDP) e a International Maritime Organization (IMO). Como conseqüência dessa interação, foi estabelecido o projeto "Remoção de Barreiras para a Implementação Efetiva do Controle de Água de Lastro e Medidas de Gestão em Países em Desenvolvimento (IMO/UNDP/GEF)”, em realização desde maio de 2000 por 6 países em desenvolvimento: Brasil, China, Índia, Irã, África do Sul e Ucrânia. 
Devido à gravidade do problema faz-se necessário avaliar novas alternativas de tratamento, bem como de gerenciamento da água de lastro principalmente nos portos brasileiros. Embora a IMO preconize que realizada a troca oceânica ou que os navios tenham sistemas a bordo para tratamento existem uma série fatores complicadores para execução destas atribuições. Sendo assim, devem-se avaliar novas alternativas de gerenciar o problema com o objetivo de reduzir o impacto causado pela água de lastro. Este artigo apresentará duas possíveis abordagens para inibir a proliferação de espécies exóticas no Brasil.
2. IMPACTO DO PROBLEMA
Propor um sistema de análise de risco para introdução de espécies exóticas e patogênicas no porto de Santos, seguindo modelo preconizado pela IMO e pela Marinha do Brasil.  Além disso, o os objetivos específicos deste trabalho são:

· Comparar dados de monitoramento ambiental do porto de Santos com os dados disponíveis nos trabalhos publicados pela IMO e, uma possível atualização dos dados junto à Marinha do Brasil;

· Desenvolver uma ferramenta computacional análise e controle dos dados relativos às inspeções realizadas nos navios em relação à qualidade da água de lastro.
3. METODOLOGIA
A metodologia a ser utilizada parte das premissas de que quanto maior a freqüência e magnitude de inoculação de água de lastro, e quanto maior a similaridade ambiental entre o porto de carregamento (doador) e o porto de descarga (receptor) maior será possibilidade da espécie se estabelecer. Considera também que quanto maior o número de espécies de risco presente num determinado porto doador maior risco ele apresenta para o porto receptor. A análise de risco será feita através da metodologia baseada na resolução da IMO. Serão determinados coeficientes de risco de freqüência de visitas de inoculação; coeficiente de risco de volume de inoculação; coeficiente de risco de similaridade ambiental entre o porto receptor e os portos doadores; o coeficiente das espécies de risco do porto doador. Além disso, serão determinados os fatores de correção de risco em função do volume máximo por tanque descarregado; correção de risco de armazenamento; Estes fatores irão determinar o Coeficiente Global de Risco e a partir deste serão feitos os cálculos de Índice de Risco Total, Percentual Acumulado de Risco e Risco Relativo. Com base nestas informações será construído o modelo computacional que fará a análise dos resultados das análises e terá autonomia para identificar o navio que tem maior probabilidade de favorecer a contaminação no local. 

4. DISCUSSÃO

O transporte de microrganismos, plantas e animais através de água de lastro de navios representa um vetor significativo de invasão de espécies exóticas e nocivas. Este fenômeno tem atingido proporções alarmantes à medida que os navios tornaram-se mais numerosos, velozes e com maior volume de casco e carga, necessitando de maior lastreamento. Lagos, rios, estuários e regiões costeiras de todo o mundo têm sido profundamente impactados por esta forma de distúrbio ecológico, especialmente desde a década de 1970. Após sua instalação, as espécies invasoras podem causar modificações complexas em diferentes compartimentos do ecossistema, alterando as relações tróficas da cadeia alimentar, competindo com espécies nativas por espaço, ou introduzindo substâncias tóxicas ou novas doenças, que afetam os organismos residentes e as populações humanas. Desta forma, as invasões biológicas têm conseqüências negativas de alta relevância para a saúde pública, a cultura e a economia das regiões afetadas.

No caso do Brasil, um exemplo é o mexilhão dourado que está se disseminando por todo sul do país migrando para região norte. Este mexilhão é oriundo da água de lastro de navios que deslastrearam na Argentina e possivelmente este organismo migrou para o Brasil. Atualmente, ele tem gerado inúmeros transtornos principalmente nas operações da Usina Hidroelétrica de ITAIPU, em que o mexilhão fixa-se na pás das turbinas reduzindo seu desempenho, obrigando a execução de paradas constantes anualmente na operação para limpeza das pás. Nos Estados Unidos o mesmo problema ocorreu no Rio Mississipi, em que o mexilhão Zebra se proliferou pelas águas dos rios rapidamente, causando sérios danos ao ecosistema, sendo este oriundo de água de lastro, conforme mostrado na Figuras 1, 2 e 3.
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	Figura 1 - Distribuição do mexilhão Zebra na bacia do Rio Mississipi
	Figura 2 – Áreas invadidas pelo mexilhão dourado
	Figura 3 – Mexilhão Zebra no casco de uma barcaça EUA


Em geral, observa-se que no Brasil existe uma falta de gerenciamento da questão da água de lastro. Os principais motivos são a falta de treinamento e conscientização das tripulações, operadores portuários e agentes fiscalizadores sobre a gravidade do problema.
5. CONCLUSÕES

Verifica-se que o problema da gestão da água de lastro é mundial. Órgãos internacionais trabalham para desenvolver ferramentas de controle e tentam através de leis e regras inibir a probabilidade de contaminação por água de lastro. No Brasil, identificou-se que existem muitas entidades trabalhando neste problema, contudo, pouco esforço dos principais envolvidos em amenizar o problema da gestão da água de lastro. Para amenizar o problema é necessário um trabalho conjunto entre as empresas de navegação, governo e a sociedade.
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